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ARRUAMENTOS, LOTEAMENTOS EDIFICAÇÕES E OBRAS NAO PODERÁ OCASIONAR A

GERAÇÀO DE PROCESSOS EROSIVOS DE ORIGEM HIDDCA NO SOLO AGRICOLA ADJACENTE

PARÁGRAFO ÚNICOCABERÃ AO PODER PANUZBCO MUNICIPAL NO ÃMBITO DE SUA

COMPET@NCIA, ADOTAR AS MEDIDAS NECESSÁRIAS OBJETIVANDO CONTROLAR E EVITAR A

EROSÃO NAS ÁREAS PERIFÉRICAS AO QUADRO URBANO:

1. PREVENINDO A DEGRADACAO DO SOLO AGRÍCOLA DECORRENTE DA AÇÃO DAS

ÁGUAS ORIGINARIAS DE ÁREAS URBANAS:

2. RECUPERANDO AS ÁREAS ATINGIDAS PELA EROSÃO DECORRENTE DA AÇÃO DAS

ÁGUAS ORIGINÁRIAS DE ÁREAS URBANAS

ARTIGO 1[TODAS AS PROPRIEDADES AGRÍCOLAS, PÚBLICAS OU PRIVADAS

FICAM OBRIGADAS A RECEBER AS ÁGUAS DE ESCOAMENTO DAS ESTRADAS OU FERROVIAS

DESDE QUE TECNICAMENTE CONDUZIDAS, PODENDO ESSAS ÁGUAS ATRAVESSAR TANTAS

QUANTAS FOREM AS PROPRIEDADES A JUSANTE, ATE QUE ESSAS SEJAM

MODERADAMENTE ABSORVIDAS PELAS TERRAS OU SEU EXCESSO DESPEJADO EM

MANANCIALRECEPTORNATURAL.

* I.* - NAO HAVERÁ EM HIPÓTESE ALGUMA INDENIZAÇÃO PELA ÁREA OCUPADA

PELOS CANAIS DE ESCOAMENTO DO PRADO ESCOADOURO REVESTIDO ESPECIALMENTE

PARA ESSE FIM

* 2.* - 0 ESCOAMENTO DAS ÁGUAS DAS ESTANDAS OU FERROVIAS DEVERÁ SER

CONDUZIDO TECNICAMENTE, DE FORMA A:

1. NAO CAUSAR EROSÃO E DEGRADAÇÃO DO SOLO NAS PROPRIEDADES AGRICOLAS;

2. NAO POLUIR CURSOS D'ÁGUA:

3. NAO OBSTRUIR O TRÁFEGO DENTRO DA PROPRIEDADE

* 3.1 - O ESCOAMENTO DAS ÁGUAS DE UMA PROPRIEDADE ATRAVÉS DE OUTRAS

PROPRIEDADES, SERÁ EFETUADO COM OBSERVÃNCIA DO DISPOSTO NO CÓDIGO DE

AGUAS

ARTIGO 12 - O MAU USO DO SOLO ATENTA CONTRA OS INTERESSES DO ESTADO,

EXIGINDO DESTE SERVIÇOS DE ORIENTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E REPRESSÃO QUE

PERMITAM O CONTROLE INTEGRADO E EFETIVO DOS SEUS RECURSOS NATURAIS

* I.* -O DEPARTAMENTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DA COORDENADORIA DE

ASSISTÉNCIA TÉCNICA INTEGRAL - CATI, DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO E O ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO

DESTE, SEM PREJUIZO DA COLABORAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

OU PRIVADAS

* 2.* - TODOS OS ÓRGÃOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO PODER PÚBLICO

ESTADUAL AO MEIO RURAL DEVERÃO DAR PRIORIDADE A EDUCAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DO

SOLO AGRICOLA

ARTIGO 13 - 0 DESCUMPRIMENTO DAS LEIS N*S 6.171, DE 4 DE JULHO DE

1988 E 8.421, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1993, NA FORMA DESTE DECRETO, SUJEITARÁ

OS INFRATORES AS SEGUINTES PENALIDADES:

1PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DOS NOMES DOS PROPRIETÁRIOS,

BEM COMO DAS RESPECTIVAS PROPRIEDADES:

II MULTA DE 20 (VINTE) A 1000 MIL UNIDADES FISCAIS DO ESTADO DE SAO
-

PAULO UFESPS:
-

III PAGAMENTO DOS SERVIÇOS REALIZADOS PELO ESTADO PARA PROMOVER A
-

RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS EM PROCESSOS DE DESERTÍFÍCAÇÃO OU DEGRADAÇÃO, NOS

TERMOS DO ARTIGO 17 DESTE DECRETO

* I.* - AS PENALIDADES ACIMA REFERIDAS INCIDIRÃO SOBRE OS AUTORES SEJAM

ELE ARRENDATÁRIOS, PARCEIROS, POSSEIROS, GERENTES, TÉCNICOS RESPONSÁVEIS,

ADMINISTRADORES, DIRETORES, PROMISSARIOS-COMPRADORES OU PROPRIETÁRIOS DE

ÁREA AGROPASTORIL AINDA QUE PRATICADAS POR PREPOSTOS OU SUBORDINADOS E

NO INTERESSE DOS PROPONENTES OU SUPERIORES HIERARQUICOS

* 2.' - 0 SERVIDOR OU FUNCIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA

DO ESTADO INCUMBIDO DA FISCALIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E CUMPRIMENTO DESTE

DECRETO SERÁ RESPONSABILIZADO ADMINISTRATIVAMENTE, CIVIL E PENALMENTE POR

SUA OMISSÃO, DESÍDIA OU FAVORECIMENTO ILICITO

* 3.* - AS PENALIDADES SERÃO APLICADAS EM RELAÇÃO A CADA ÁREA

PERTENCENTE A UMA MESMA CLASSE DE CAPACIDADE DE USO E SUBMETIDA AO

MESMO TIPO DE USO OU MANEJO, AINDA QUE SE REFIRAM AO MESMO IMÓVEL RURAL

ARTIGO 14 - 0 INFRATOR TERÁ UM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, A PARTIR DA

CIÉNCIA DA AUTUAÇÃO, PARA APRESENTAR DEFESA DIRIGIDA AO DIRETOR DO ESCRITÓRIO

REGIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE DEFESA

AGROPECUÁRIA, DA COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA INTEGRAL - CATI, DA

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, PODENDO, NESSE PRAZO, TER VISTAS

DOS AUTOS

* I.* - NO MESMO PRAZO FIXADO NO "CAPUT" O INFRATOR PODERÁ,

ALTERNÁTIVAMENTE A DEFESA, APRESENTAR COMPROMISSO DE ELABORAÇÃO, EM 60

(SESSENTA) DIAS, PRORROGÁVEIS POR MAIS 60 (SESSENTA) DIAS, A CRITÉRIO DA

COORDENADORIA DE ASSISTÉNCIA TÉCNICA INTEGRAL - CATI DESDE QUE SOLICITADO

POR ESCRITO E DEVIDAMENTE JUSTIFICADO, DE PROJETO CONTENDO A DETERMINAÇÃO

DAS CLASSES DE CAPACIDADE DE USO DE SOLO DA ÁREA EM QUESTÃO E UM PLANO DE

DEFINIÇÃO DE TECNOLOGIA DE CONSERVAÇÃO DO SOLO AGRRICOLA OBRIGANDO-SE

FORMALMENTE A IMPLANTÁ-LO NO PRAZO PREVISTO

* 2.* - APRESENTADO O COMPROMISSO PREVISTO NO PARÁGRAFO ANTERIOR

FICARÁ SUSTADA A APLICAÇÃO DE PENALIDADE ATE O DECURSO DO PRAZO PREVISTO

PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROJETO

* 3.* - ACOLHIDA A DEFESA, NO MÉRITO, OU EXECUTADO CORRETAMENTE, E

DENTRO DO PRAZO PREVISTO, O PROJETO TÉCNICO DE CONSERVAÇÃO DO SOLO AGRICOLA,

SERÁ CANCELADA A AUTUACAO

* 4.* - A PENALIDADE SERÁ APLICADA AO INFRATOR, EM CONFORMIDADE COM AS

REGRAS DE COMPETÊNCIA E GRADAÇÃO ESTABELECIDAS NESTE DECRETO, QUANDO:

1. NAO FOR APRESENTADA DEFESA OU O COMPROMISSO DE QUE TRATA O* 1.0

DESTE ARTIGO, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS A CONTAR DA CIÊNCIA DA AUTUAÇÃO;

2. A DEFESA NAO FOR ACOLHIDA OU O PROJETO TÉCNICO DE CONSERVAÇÃO DO

SOLO AGRRICOLA NAO FOR EXECUTADO CORRETAMENTE E DENTRO DO PRAZO PREVISTO:

3. NAO FOR APROVADO O PROJETO TÉCNICO DE CONSERVAÇÃO DO SOLO AGRICOLA

OU NAO FOR PROVIDENCIADA SUA CORREÇÃO NO PRAZO FIXADO

* 5.* - CABERÁ AO DIRETOR DO ESCRITÓRIO REGIONAL DE DEFESA AGROPECU8RIA

DECIDIR, MOTIVADAMENTE, ACERCA DA PRODUÇÃO DE PROVA REQUERIDA NA DEFESA

ARTIGO 15 - 0 PROJETO TÉCNICO DE CONSERVAÇÃO DO SOLO AGRRICOLA

PROPOSTO PELO AUTUADO NA FORMA ESTABELECIDA NO * I.* DO ARTIGO ANTERIOR,

DEVERÁ SER AVALIADO E. SE FOR O CASO, CORRIGIDO PELA COORDENADORIA DE

ASSISTÉNCIA TÉCNICA INTEGRAL - CATI, DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO, EM PRAZO NAO SUPERIOR A 30 (TRINTA) DIAS, CONTADOS DE SUA

APRESENTAÇÃO AO ORGAO

* I.* - EM CASO DE FORÇA MAIOR COMPROVADA, O PRAZO ESTIPULADO NO

PROJETO TÉCNICO DE CONSERVAÇÃO DO SOLO AGRÍCOLA PODERÁ SER PRORROGADO, A

JUÍZO DO EPARTAMENTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DA COOORDENADORIA DE

ASSISTÉNCIA TÉCNICA INTEGRAL - CATI, DESDE QUE JA INICIADAS AS OBRAS DE

EXECUCAO.

* 2.* - FINDA A IMPLANTAÇÃO DO PROJETO TÉCNICO DE CONSERVAÇÃO DO SOLO

AGRRICOLA DEVERÁ O AUTUADO DAR CIÉNCIA AO DEPARTAMENTO DE DEFESA

AGROPECUÁRIA, DA COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA INTEGRAL - CATI, O

QUAL DETERMINARÁ A REALIZAÇÃO DE INSPECAO

* 3.* - A INSPEÇÃO DO PROJETO TÉCNICO DE CONSERVAÇÃO DO SOLO AGRICOLA

IMPLANTADOELABORANDO-SE,DEVERÃ OCORRER, DENTRO DO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS,

NESTE PRAZO RELATÓRIO EM QUE CONSTARÁ, SE FOR O CASA, ORIENTACAO PARA

CORREÇÃO DE DEFEITOS E PRAZO PARA ESSA FINALIDADE
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ARTIGO I6 - AS MULTAS PREVISTAS NO INCISO I1 DO ARTIGO 13 DESTE DECRETO

SERÃO GRADUADAS EM FUNÇÃO DO DANO CAUSADO AO SOLO AGRICOLA, CONSIDERADAS

A EXTENSÃO DA ÁREA E A SEGUINTE CLASSIFICAÇÀO:

1 - CAUSAR EROSÃO:

A) AMAINARLIGEIRA:

1.

2. MODERADA;

3. SEVERA:

4. MUITO SEVERA:

5. EXTREMAMENTE SEVERA:

B) EM SULCOS:

I. SUPERFICIAIS: OCASIONAL FREQÜENTES OU MUITO FREQÚENTES;

2. RASOS: OCASIONAISFREQUENTES OU FREQUENTES

3. PROFUNDOS: OCASIONAIS, REQUENTES OU MUITO FREQÚENTES:

4. MUITO PROFUNDOS: OCASIONAIS, FREQÚENTES OU MUITO FREQÚENTES:

II - IMPEDIR A CORREÇÃO DE EROSÃO ADJACENTE A ESTRADAS OU FERROVIAS;

III DESERTIFICAÇÃO:
PROVOCAR

IV - DEGRADAR AS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS, QUIMICAS E BIOLÓGICAS DO SOLO

AGRICOLA:

A) DANO LIGEIRO:
'

B) DANO SEVERO;

C) DANO EXTREMAMENTE SEVERO:

PRATICAR QUEIMADAS SEM A NECESSÁRIA AUTORIZAÇÃO OU EM DESACORDO

COM ESTA:

VI CONSTRUIR BARRAGENS ESTRADAS CAMINHOS, CANAIS DE IRRIGAÇÃO OU
-

PRADOS ESCOADOURO DE FORMA INADEQUADA, QUE FACILITE PROCESSO DE EROSÀO:

A) DANO LIGEIRO:

B) DANO SEVERO:

C) DANO EXTREMAMENTE SEVERO:

VII - IMPEDIR OU DIFICULTAR A AÇÃO DOS AGENTES DO DEPARTAMENTO DE

-CATI.DEFESA AGROPECUÁRIA, DA COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA INTEGRALDA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO NA FISCALIZAÇÃO DE ATOS

CONSIDERADOS DANOSOS AO SOLO AGRICOLA:

VIII - PROVAR ASSOREAMENTO OU CONTAMINAÇÃO DE CURSOS D'ÁGUA OU

BACIAS DE ACUMULACAO

-
* I.* EM CASO DE REINCIDÊNCIA A MULTA SERÁ APLICADA PELO VALOR

CORRESPONDENTE AO DOBRO DA ANTERIORMENTE IMPOSTA

* 2.0 - A MENOR MULTA-APLICADA EM QUALQUER CASO DE IRREGULARIDADE SERÁ

DE 20 (VINTE) UNIDADES FISCAIS DO ESTADO DE SAO PAULO - UFESPS

EM
* 3.* - OS VALORES DAS MULTAS SERÃO ESTABELECIDAS RESOLUÇÃO DO

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO GRADUADAS EM CONFORMIDADE

COM AS DISPOSIÇÕES DESTE ARTIGO

ARTIGO 17 - NAS ÁREAS, NAO ABRANGIDAS NOS PROGRAMAS ESPECIAIS

PREVISTOS NO ARTIGO 8.0, EM QUE SE VERIFICAR PROCESSO DE EROSÃO OU

SEM QUE O A QUE ADESERTIFICAÇÃO, PROPRIETÁRIO, JA HOUVER SIDO IMPOSTA

PENALIDADE DE MULTA, PELO MESMO FATO, TENHA PROVIDENCIADO A CORRECAO O

PODER PÚBLICO ESTADUAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO EFETUARÁ OBRAS E SERVIÇOS NECESSÁRIOS A RECUPERAÇÃO,

APLICANDO AO INFRATOR A PENALIDADE DE PAGAMENTO CORRESPONDENTE AO VALOR

NOS TERMOS INCISO III DO ARTIGO 13 DESTE DECRETO
DISPENDIDO DO

* I.* - A AUTORIZAÇÃO PARA RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS DE QUE TRATA O

CAPUT" E DA ALÇADA DO SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

* 2.* - 0 PAGAMENTO PREVISTO NESTE ARTIGO DEVERÁ SER EFETUADO ATE 30

(TRINTA) DIAS CONTADOS DO RECEBIMENTO DA RESPECTIVA NOTIFICACAO

ARTIGO 18 - AS INFRAÇÕES AO PRESENTE DECRETO NAO CONTEMPLADAS NO

ARTIGO 16 FICARÃO SUJEITAS A PENALIDADE PREVISTA NO INCISO I DO ARTIGO 13.

ARTIGO (9 - SAO COMPETENTES PARA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS

NO ARTIGO 13 DESTE DECRETO:

1OS DIRETORES DOS ESCRITÓRIOS REGIONAIS DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO

DEPARTAMENTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, 'DA COORDENADORIA DE ASSISTÉNCIA

TÉCNICA INTEGRAL - CATI, DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO: AS

NOS E
PENALIDADES PREVISTAS INCISO 1 II;

II - O DIRETOR DO CENTRO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E CONSERVAÇÃO DO

SOLO DO DEPARTAMENTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DA COORDENADORIA DE

ASSISTÉNCIA TÉCNICA INTEGRAL CATI, DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E
-

ABASTECIMENTO: AS PENALIDADES PREVISTAS NOS INCISOS 1 E III.

ARTIGO 20 - DAS PENALIDADES APLICADAS PELOS CHEFES DOS ESCRITÓRIOS

REGIONAIS E PELO DIRETOR DO CENTRO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E

CONSERVAÇÃO DO SOLO CABERÁ RECURSO, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, A CONTAR

DA CIÊNCIA DA PENALIDADE APLICADA, AO DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE DEFESA

AGROPECUÁRIA DA COORDENADORIA DE ASSISTINCIA TÉCNICA INTEGRAL - CATI, DA

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

PARÁGRAFO ÚNICO - ACOLHIDO O RECURSO, NO MERLOTO O DIRETOR DO

DEPARTAMENTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DA COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA

TÉCNICA INTEGRAL - CATI DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

DETERMINARÁ O CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO E DA PENALIDADE APLICADA

ARTIGO 21 - AS MULTAS APLICADAS POR INFRAÇÃO A ESTE DECRETO BEM COMO

O PAGAMENTO DOS SERVICOS PREVISTO NOS ARTIGOS 13. INCISO III E 17, SERÃO

RECOLHIDOS AO FUNDO ESPECIAL DE DESPESA DO DEPARTAMENTO DE DEFESA

AGROPECUÁRIA DA COORDENADORIA DE ASSISTÉNCIA TÉCNICA INTEGRAL - CATI DA

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 RECOLHIMENTO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO DEVERÁ

OCORRER NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS A CONTAR DO RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO

QUE DER CIÈNCIA DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE OU DO NAO ACOLHIMENTO DA DEFESA

OU DO RECURSO OU, AINDA, DO VALOR DOS SERVIÇOS EXECUTADOS, QUANDO FOR O

CASO

ARTIGO 22 - AS PENALIDADES PECUNIÁRIAS CUJOS VALORES NAO FOREM

RECOLHIDOS NOS PRAZOS ESTIPULADOS SERÃO ENCAMINHADAS PELA SECRETARIA DE

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, PARA INSCRIÇÃO

NA DIVIDA ATIVA E COBRANÇA JUDICIAL

ARTIGO 23 - A SECRETARIA DA FAZENDA, A SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E A

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA, QUANDO SOLICITADAS PELA SECRETARIA DE

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, COLABORARÃO PARA O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO

NESTE DECRETO

ARTIGO 24 - O ESTADO, ATRAVÈS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO ALOCARÁ RECURSOS ESPECIFICOS DO SEU ORÇAMENTO PARA A

APLICAÇÃO E CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO DE USO DO SOLO AGRICOLA

* I.* . TODAS AS PRÁTICAS E PROCEDIMENTOS A SEREM UTILIZADOS NO

CUMPRIMENTO DESTE DECRETO DEVERÃO, OBEDECENDO A PLANEJAMENTO TECNICO

TER PRIORIDADE NAS LINHAS DE CRÉDITO E FINANCIAMENTO COM RECURSOS

SUBSIDIADOS, ADVINDOS DO PODER PÚBLICO ESTADUAL, PARA O MEIO RURAL

* 2.* - TODOS OS PROJETOS DE FINANCIAMENTO AGRÍCOLA QUE ENVOLVEREM A

APLICAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS ESTADUAIS DEVEM EXIGIR O CUMPRIMENTO DO

PRESENTE DECRETO COMO CONDIÇÃO RESOLUTIVA

* 3.* - 0 DISPOSTO NESTE ARTIGO APLICA-SE TAMBÉM NO TOCANTE A CORREÇÃO

DOS PROBLEMAS DE EROSÃO CAUSADOS PELAS ESTRADAS E FERROVIAS JA EXISTENTES

ARTIGO 25 - NOS CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DE CARGO OU

PREEENCHIMENTO DE FUNÇÃO-ATIVIDADE DE ENGENHEIRO AGRÓNOMO, A SECRETARIA

DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DEVERÁ INCLUIR TESTES DE CONHECIMENTOS

NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO DESTE DECRETO

ARTIGO 26 - PARA OS FINS DE APLICAÇÃO DESTE DECRETO QUALQUER INTERESSADO

PODERES PÚBLICOS TERÁ ACESSO PREFERENCIAL AOS ÓRGÃOS DE INFORMAÇÕES,

EXPERIMENTAÇÃO, EDUCAÇÃO E PESQUISA DO ESTADO RELACIONADO COM ESSA ÁREA

DE TRABALHO

ARTIGO 27 - TODA PESSOA FLSICA OU URÍDICA QUE. DE ALGUMA FORMA,

CONTRIBU R PARA O DE

RELEVANTES CUMPRIMENTO DESTE DECRETO SERÁ CONSIDERADA PRÊSTADORA
SERVIÇOS E. A CRITÉRIO DAS SECRETARIAS DA EDUCAÇÃO E DE AGRICULTURA

E ABASTECIMENTO, AQUELES QUE ESPECIALMENTE SE DESTACAREM FARÃO JUS A UM

CERTIFICADO COMPROBATÓRIO DE SUA PARTICIPACAO

PARÁGRAFO UNICOS PORTADORES DO COMINCADO COMPROBATORIO A QUE SE

REFERE ESTE MIGO TERÃO SEUS NOMES PUBLICADOS NO DIÁDO OFICIAL DO ESTADO

BEM COMO FARÃO JUS. EM IGUALDADE DE CONDIÇÕES E PREENCHIDOS OS

RESPECTIVOS REQUISITOS AS SEGUINTES VANTAGENS:

*. PREFERÈNCIA NO ATENDIMENTO POR PARTE DOS ÓRGÃOS DE PESQUISA E

ASSOCIAÇÕES TECNICAS QUANTO A PROBLEMAS AGROSIFVOPASTODS

2. PREFERÉNCIA PARA INSTALAÇÃO, EM ÁREAS DE SUA PROPRIEDADE, DE CAMPOS

DE COOPERACAO PARA DEMONSTRAÇÃO PRÁTICA DE TÉCNICAS DE CULTURA OU PARA

PRUCA DE SEMENTES MUDAS:E

3. PREFERÊNCIA PARA RECEP GRATUITAMENTE DOS ÓRGÃOS OFICIAIS, PROJETOS

TÉCNIC•DE:

A) DETRACAO TORAL:

B) PERFURAÇÃO DE POS PROFUNDOS:

C) CONTROLE DA POLUICAO

ARTIGO 28 - OS PROJETADOS DAS 5 (CINCO) MELHORES PROPRIEDADES DE

CADA MUNICIPIO, CONSIDERADOS DESTAQUES NO APRIMORAMENTO DO TRABALHO DE

CONSERVAÇÃO DO SOLO AGICOLA DESENVOLVIDO NUM PERIODO MINIMO DE 5

(CINCO) ANOS, EM CONCURSO PROMOVIDO PELA DECRETADA DE AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO, RECE•RÃOO TROFÉU "PROTETOR DO SOLO*.

ARTIGO 29 - SERÃO ESTABELECIDAS EM RESOLUÇÕES DO SECRETÁRIO DE

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO AS INTIMCOES COMPLEMENTARES QUE SE FIZEREM

NECESSÁRIAS PARA O FIEL CUMPRIMENTO DESTE DECRETO

AIGLO 30 - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PAL•CIODOS BANDEIRANTES, 16 DE ABRFIL DE 1997

MARIO COVAS

FRANCISCO GRAZIA•NEM

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

WAGER FEMAN

SECRETARIO-CHEFE DA CASA CIV

ANTONIO ANGARIAM

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO AOSNA E GESTÃO ESTRATÉGICA,

16 DE ABRIL DE 1997.

* DEC*ON241320, DE 16 DE ABRIL DE 1*

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 1.* E INCLUI DISPOSTITIVO MR AR[IGO 2.*

DO DEOTTO N.* 40.366, DE 9 DE OUTUBRO DE 1995, QUE DISPÕE

DOS RELATIVOS MALHA RODOPIARIASOBRE AA CONCESSÃO SENDACS PALO SORROCABA DD

ESRADUAL DE LIGAÇÃO DE SANEN6E AS REGIÕES E E

PRACIDENCIAVCUNELATAS

MÁRIO COVAS GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS CONSIDERANDO ALTERAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO
E A PROPOSTA PARA

DA MALHA RODOVIÁRIA DE QUE TRATA O DECRETO N.' 40.366. DE 9 DE OUTUBRO DE

1995, FORMULADA PELO CONSELHO DIRETOR DO PROGRAMA ESTADUAL DE

DESESTATIZAÇÃO - PED

1 DECRETA

ARTIGO I.* - 0 ARTIGO I.* DO DECRETO N.* 40.366. DE 9 DE OUTUBRO DE

1995, PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

"ARTIGO 1.* - FICA AUTORIZADA A ABERTURA DE LICITAÇÃO, NOS TERMOS DO

ARTIGO 5.* DA LEI FEDERAL N.* 8.987. DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995. DO ARTIGO

I.*, INCISO I, ALINEA *B*. ARTIGO 2.'. INCISO 1 ARTIGO 3.*. INCISO VII DA LEIE

ESTADUAL N.* 9.361, DE 5 DE JUTH DE 1996, E DO ARTIGO 3.'. PARÁGRAFO UNICO

DA LEI ESTADUAL N.* 7.835, DE 8 DE MAIO DE 1992. NA MODALIDADE DE

CONCORRÉNCIA, DE ÁMBITO INTERNACIONAL CONCESSÃO DOSPARA A ONEROSA

SERVIÇOS PÚBLICOS DE EXPLORAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA PELO DEPARTAMENTO DE

ESTRADAS DE RODAGEM - DER COMPOSTA DOS SEGUINTES TRECHOS:

1SP-280 RODOVIA CASTELO BRANCO, DO KM 13,7 AO KM 79.38:
-

II - SP-270 - RODOVIA RAPOSO TAVARES DO KM 34.0 AO KM 115.5:

III - SP-075 - RODOVIA JOSÉ ERMIRIO DE MORAES KM 0 AO KM 15,0.*.

ARTIGO 2.* - OS INCISOS VI E VIII DO ARTIGO 2.' DO DECRETO N.* 40.366.

DE 9 DE OUTUBRO DE 1995, PASSAM A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

*VI - O CONCESSIONÁRIO PODERÁ OFERECER CRÉDITOS E RECEITAS DECORRENTES

DO CONTRATO A SER FIRMADO, COMO GARANTIA DE FINANCIAMENTOS OBTIDOS PARA OS

INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS:

VIII O CONCESSIONÁRIO DEVERÁ CONTRATAR COM TERCEIROS, POR SUA CONTA E
-

RISCO, A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO E CONSERVAÇÃO ESPECLHO

ARTIGO 3.* FICA INCLUIDO NO ARTIGO 2.* DO DECRETO N.* 40.366, DE 9 DE

-

OUTUBRO DE 1995, O INCISO IX COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

*IX - 0 CONCESSIONÁRIO PODERÁ EFETUAR PAGAMENTO PELA OUTORGA DA

CONCESSÃO, UTILIZANDO TÍTULOS DE EMISSÃO DA COMPANHIA PAULISTA DE

ADMINISTRAÇÃO DE ATIVOS - CPA NA FORMA E ATE O LIMITE A SER ESTABELECIDO

PELO CONSELHO DIRETOR DO PROGRAMA ESTADUAL DE DESESTATIZAÇÃO - PED..

ARTIGO 4.* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 16 DE ABRIL DE 1997

MÁRIO COVAS

ASTIDO HERNIO LEITE CINOA

SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DOS TRANSPORTES

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

DTER FELDMANN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANWNIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E GESTÀO ESTRATÉGICA, AOS

16 DE ABRIL DE 1997.

DECRTO DE 16.4-9T

DESIENANDO. FUNDAMENTO * I.* DO AR* 3.* DA LC 815-96. RICARDOCOM NO

LEONEL D'ERCOLE PARA INTEGRAR, COMO SUPLENTE E EM SUBSTITUIÇÃO A MARTINUS FILET, O

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO DA 0.EGI3O METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA NA

QUALIDADE DE REPRESENTANTE DO ESTADO, INDICADO PELA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, PARA

NO PROCESSO DAEE-45.226-96 SOBRE CONVÉNIO: *A VISTA DOS ELEMENTOS DE

INSTRUÇÃO CONSTANTES DOS AUTOS, COM ESPECIAL DESTAQUE PARA A REPRESENTAÇÃO DO

SECRETÁRIO DE RECURSOS HLDRICOS. SANEAMENTO E OBRAS E O PARECER 374-97. DA AJG

DAEEAUTORIZO A CELEBRAÇÃO DE CONVÉNIO ENTRE O DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELÉTRICAE A COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, TENDO

COMO OBJETO A REALIZAÇÃO CONJUNTA DAS OBRAS DE INTERLIGAÇÃO DO RIO TIET@ COM O

RESERVATÓRIO BIRITIBA E A INTERLIGAÇÃO DESTE COM O RESERVATÓRIO DO RIO JUNDIAI

OBSERVADAS RECOMENDAÇÕES ASSINALADAS ALUDIDO DEMAIS LEGAISAS NO PARECER E AS NOMRAS

E REGULAMENTARES REFERENTES A MATERIA

ASSINTURAS TELEFONE 291-3344 - RAMAIS 221 E 426

PUBLICIDADE LEGAL TELEFONE 291-3344 - RAMAIS 220 E 235

VENDA AVULSA EXEMPLAR DO DIA RS 1.76 EXEMP ATRASADO: RS 3,54

LIAIS CAPITAL
-

* -J. 256-7232 E 259-3047 AV. ANGELICA 2.582
ANGÉLICA COMERCIAL TELEFONES -

REPÚBLICA TELEFONE ESTAÇÀO REPÚBLICA DO METRÕ LOJA 516257 5915* - -

SAO BENTO TELELEFONE 229-6316 - ESTAÇÅO SAO BENTO DO METRÕ - LOJA 1 7
*

RUAIS INTERIOR
-

* ARAÇATUBA (018) 623-0310 - RUA ANTONIO JOAO 130

BAURU (0142) 244852 PCA DAS CEREJEIRAS 4-44
* -

* CAMPINAS (019) 233-5117 - FAX (019) 233-2859 - RUA SALTO GRANDE 144 -JD. TREVO

MARÍLIA (014) 422-3784 AV. RIO BRANCO 803
* -

* PRESIDENTE PRUDENTE (018) 2214128 - AV. MANOEL GOULART, 2.109

* RIBEIRÃO PRETO (016) 6104045 - AV. 9 DE JULHO 378

* SANTOS (013) 234-2071 - AV CONSELHEIRO NÉBIAS, 368A - 4* ANDAR SALA 411

* SAO JOSÉ DO RIO PRETO (017) 234-3868 RUA GENERAL GLICÉRIO, 3.973-

IMPRENSA OFICIAL

DO ESTADO S. A. IMESP

DIRETOR

SÉRGIO KOBAYASHI

INDUSTRIAL: CARLOS NICOLAEWSKY

FINANCEIRO ADMINISTRATIVO: RICHARD VAINBERGE

SEDE E A,DMINISTRAÇÁO

RUA DA MOOCA 1.921 CEP 03103-902 SP
- -


